
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 419.058 - MS (2017/0256556-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : PEDRO PEREIRA MAGALHAES NETO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO DENEGATÓRIA 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Sexta Turma desta Corte firmou entendimento no sentido de que a 
existência de condenações anteriores transitadas em julgados pode macular os 
antecedentes, a personalidade e a conduta social do paciente, desde que não 
ocorra bis in idem.
2. Nos termos do artigo 33 do Código Penal, fixada a pena em patamar inferior 
a 4 (quatro) anos, a estipulação do regime inicial fechado é apropriada, quando 
existe circunstância judicial  desfavorável e o paciente é reincidente, como 
ocorre in casu.
3. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados 
por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 12 de dezembro de 2017(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : PEDRO PEREIRA MAGALHAES NETO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por PEDRO PEREIRA 

MAGALHAES NETO contra decisão monocrática desta Relatora, que denegou a ordem, no 

presente writ. Eis a ementa do decisum (fl.522):

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 155, § 4º, IV, DO CÓDIGO 
PENAL E ART. 244-B DO ECA. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
REGIME INICIAL FECHADO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA. 
ADEQUAÇÃO. ORDEM DENEGADA.

1. Inexiste ilegalidade na dosimetria da primeira fase da pena se 
instâncias de origem apontam motivos concretos para a fixação das penas 
no patamar estabelecido. Em sede de habeas corpus não se afere o 
quantum aplicado, desde que devidamente fundamentado, como ocorre na 
espécie, sob pena de revolvimento fático-probatório.

2. Nos termos do artigo 33 do Código Penal, fixada a pena em patamar 
inferior a 4 (quatro) anos, a estipulação do regime inicial fechado é 
apropriada, quando existe circunstância judicial  desfavorável e o paciente é 
reincidente, como ocorre in casu.

3. Ordem denegada.

Assere o agravante que não é pacífica a jurisprudência de que condenação 
anterior transitada em julgado possa ser considerar para macular a personalidade do paciente.

Sublinha que, mesmo havendo circunstância judicial desfavorável e 
reincidência, é possível o estabelecimento do regime inicial intermediário.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma, a fim de que seja reformada a decisão agravada.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. 
PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO DENEGATÓRIA 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Sexta Turma desta Corte firmou entendimento no sentido de que a 
existência de condenações anteriores transitadas em julgados pode macular os 
antecedentes, a personalidade e a conduta social do paciente, desde que não 
ocorra bis in idem.
2. Nos termos do artigo 33 do Código Penal, fixada a pena em patamar inferior 
a 4 (quatro) anos, a estipulação do regime inicial fechado é apropriada, quando 
existe circunstância judicial  desfavorável e o paciente é reincidente, como 
ocorre in casu.
3. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados 
por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Da leitura das razões do agravo interno, verifica-se que o agravante não verteu 

argumentos suficientemente válidos para reformar o decisum. 

No caso, penso que devem ser mantidos os fundamentos da decisão que 

denegou a ordem, máxime porque amparados no posicionamento desta Corte.

Assim, conservo o meu posicionamento inicial, qual seja:

Busca-se com a presente impetração seja afastada a valoração negativa 
da personalidade do paciente, reduzindo, por conseguinte, a pena-base, 
bem como seja fixado o regime inicial semiaberto.

Cumpre registrar que se vem firmando na jurisprudência dos Tribunais 
Superiores a convicção de que o habeas corpus não seria a via apropriada 
para a discussão da dosimetria da pena, quando há a necessidade de 
mergulho em dados fáticos. Assim, a correção da reprimenda penal nesta 
sede é extraordinária.

Eis o teor da sentença condenatória, no que interessa:

Quanto à sua personalidade, como acima se afirmou, observa-se ser o 
acusado reiterado na prática delituosa, havendo registro de dez 
condenações transitadas em julgado anteriores à prática do delito objeto da 
presente ação (fls. 87/92, 99, 101 e 222), sendo que, não obstante 
recentemente tenha alcançado a liberdade, já se enveredou no cometimento 
de crimes, demonstrando elevada periculosidade, sendo necessário 
resguardar a sociedade dos malefícios por ele produzidos. (fl. 287).
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Colhe-se do acórdão de apelação:

De acordo com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça, "a personalidade, negativamente valorada, deve ser entendida como 
a agressividade, a insensibilidade acentuada, a maldade, a ambição, a 
desonestidade e perversidade demonstrada e utilizada pelo criminoso na 
consecução do delito."

Sobre o tema, é importante que seja ressaltado que não há qualquer 
empecilho para que os registros criminais do apelante sejam valorados 
como indicativos da sua personalidade "ruim", eis que são capazes de 
evidenciar o seu peculiar caráter de agressividade, perversidade, sobretudo, 
a sua tendência ao desrespeito da ordem jurídica.

No caso, mediante simples consulta à certidão de antecedentes 
criminais, é possível inferir que o crime em questão não se trata de um 
evento ilícito isolado na vida pregressa do apelante, na medida em que ele já 
incidiu no cometimento de vários outros crimes anteriores, possuindo DEZ 
registros de condenações transitadas em julgado (fls. 98-105) . Diante 
desse contexto, indicativo do histórico de vida do apelante, pessoa voltada à 
transgressão do ordenamento jurídico, chega-se à conclusão de que ele tem 
caráter direcionado à agressividade e à perversidade, fatores que ensejam a 
consideração sobre a sua personalidade "ruim".

Em razão disso, há que ser considerada negativa a circunstância judicial 
da personalidade, de modo a influir na aplicação da pena-base do apelante, 
exatamente na forma como deliberada em sentença. (fl. 424).

Eis o teor dos embargos infringentes e de nulidade:

Por não se dispor do referido laudo, outros elementos possibilitam 
análise desta moduladora, como o caso de haver mais de duas condenações 
definitivas, aplicando-se daí o entendimento segundo o qual, uma 
condenação definitiva implica em reincidência, havendo uma segunda, 
simultaneamente, no reconhecimento de maus antecedentes e, ainda, no 
caso de uma terceira, na negativação da personalidade, a luz de 
interpretação decorrente do texto da súmula 444 do STJ, pela qual: "É 
vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para 
agravar a pena-base."

A jurisprudência remansosa desta Corte Superior de Justiça preceitua 
que constatada a existência de condenações transitadas em julgado por 
fatos anteriores, não há ilegalidade na valoração negativa dos antecedentes e 
da personalidade. (STJ, HC 324443/SP, Rei. Min. Rogério Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/08/2015).

Na situação dos autos, o juízo singular valorou negativamente a 
personalidade em razão do acusado Pedro registrar dez condenações 
transitadas em julgado anteriores á prática do delito objeto da presente ação 
(fls. 87/92, 99, 101 e 222).

Como visto, a sentença utilizou-se para valorar negativamente a 
personalidade do réu sob o argumento de que ele era voltado para a prática 
delitiva, com base nos vários processos indicados.

Assim, as condenações anteriores constituem elementos concretos para 
valoração negativa de sua personalidade, motivo pelo qual afasto o pedido 
de decote da aludida moduladora. (fl. 459).
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Com efeito, verifica-se a idoneidade do argumento apresentado pelas 
instâncias de origem para justificar a exasperação da pena-base, diante da 
valoração negativa da personalidade do paciente, tendo em vista a existência 
de várias condenações anteriores transitadas em julgado.

Confiram-se, a propósito, alguns julgados desta Corte sobre o tema:

(...)
2. A jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações 

anteriores transitadas em julgado como fundamento para a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus 
antecedentes, da conduta social e, ainda, da personalidade do agente, 
ficando apenas vedado o bis in idem. Precedentes.

(...)
(HC 349.708/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017)

(...)
5. Do mesmo modo, considerada uma condenação definitiva para a 

valoração negativa dos maus antecedentes; outra como fundamento para o 
reconhecimento da reincidência; remanescem condenações passadas em 
julgado bastantes a justificar o aumento da reprimenda básica à conta da 
personalidade e da conduta social do agente. Precedentes.

(...)
(AgRg no HC 347.208/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 09/10/2017)

Ademais, cumpre consignar o entendimento desta Corte, quanto à 
dosimetria, no sentido de que, em sede de habeas corpus não se afere o 
quantum aplicado, desde que devidamente fundamentado, como ocorre na 
espécie, sob pena de revolvimento fático-probatório. Nesse sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO   CABIMENTO.   LESÃO  CORPORAL  
SEGUIDA  DE  MORTE.  DOSIMETRIA. PENA-BASE  ACIMA  DO  
MÍNIMO  LEGAL.  RECURSO  EXCLUSIVO  DA DEFESA. INOVAÇÃO  
DE  FUNDAMENTO.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESABONADA  
PELO TRIBUNAL.  MANUTENÇÃO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE 
REFORMATIO IN PEJUS. EFEITO  DEVOLUTIVO  DA  APELAÇÃO.  
PRECEDENTES.  HABEAS  CORPUS  NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira  Turma  do  col.  Pretório  Excelso,  firmou  orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao  recurso  
adequado,  situação  que  implica o não conhecimento da impetração,  
ressalvados  casos  excepcionais  em  que,  configurada flagrante  
ilegalidade  apta  a  gerar  constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
da ordem de ofício.

II  -  A  via  do  writ somente se mostra adequada para a análise 

da dosimetria  caso  se  trate  de  flagrante  ilegalidade  e  não seja 

necessária  uma  análise  aprofundada  do  conjunto probatório. Vale 

dizer,  "o  entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de que, 
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em  sede  de  habeas  corpus, não cabe qualquer análise mais acurada 

sobre  a dosimetria da reprimenda imposta nas instâncias inferiores, 

se   não   evidenciada  flagrante  ilegalidade,  tendo  em  vista  a 

impropriedade  da  via  eleita" (HC n. 39.030/SP, Quinta Turma, Rel. 

Min. Arnaldo Esteves Lima, DJU de 11/4/2005).
III  -  O  efeito  devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, 

quando  instada a se manifestar acerca da dosimetria, regime inicial e  
demais  questões relativas às peculiaridades do crime, a examinar as 
circunstâncias judiciais e rever a individualização da pena, seja para  manter  
ou  reduzir  a sanção final imposta ou para abrandar o regime  inicial.  
Neste  aspecto,  é  possível  nova  ponderação das circunstâncias  que  
conduza à revaloração destas, mesmo se tratando de  recurso exclusivo da 
defesa, sem que se incorra em reformatio in pejus, desde que a situação 
final do réu não seja agravada.

Habeas corpus não conhecido. (HC 368.323/RS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016)

HABEAS   CORPUS.   IMPETRAÇÃO   SUBSTITUTIVA   DE  
RECURSO  PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE  DA  VIA ELEITA. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PRIMEIRA  FASE.  QUANTUM 
DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO. 1. 
Tratando-se  de  habeas  corpus substitutivo de recurso próprio, inviável o 

seu conhecimento. 2.  Inexiste  ilegalidade  na dosimetria da pena se 

as instâncias de origem   apontam   motivos  concretos  para  a  

fixação  do  patamar estabelecido.  Em  sede  de  habeas  corpus  não  
se afere o quantum aplicado,   desde  que  devidamente  

fundamentado,  como  ocorre  na espécie, sob pena de revolvimento 

fático-probatório.
3.  "A  ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 3.  

"A  ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal  não  
é uma operação aritmética em que se dá pesos absolutos a cada uma  delas, 
a serem extraídas de cálculo matemático levando-se em  conta as penas 
máxima e mínima cominadas ao delito cometido pelo agente,  mas  sim  um  
exercício de discricionariedade vinculada que impõe ao magistrado apontar 
os fundamentos da consideração negativa, positiva  ou neutra das oito 
circunstâncias judiciais mencionadas no art.  59  do  CP  e,  dentro  disso,  
eleger a reprimenda que melhor servirá  para  a  prevenção  e  repressão do 
fato-crime" (AgRg no HC 188.873/AC,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  
QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 16/10/2013).

4. Habeas Corpus não conhecido. (HC 361.006/RJ, de minha relatoria, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 30/09/2016)

Eventual constrangimento ilegal na aplicação da pena, passível de ser 
sanado por meio de habeas corpus, depende, necessariamente, da 
demonstração inequívoca de ofensa aos critérios legais que regem a 
dosimetria da resposta penal, de ausência de fundamentação ou de flagrante 
injustiça. (HC 119.544/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 05/04/2010) 

Outro não é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, conforme se 
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colhe da seguinte ementa:

DIREITO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE 
OU ARBITRARIEDADE. A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa 
discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 
matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. 
Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar 
as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau 
recursal, compete apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, bem como corrigir, eventualmente, discrepâncias 
gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas 
instâncias anteriores. Tanto a concorrência de diversas vetoriais negativas 
como a existência de uma única vetorial negativa de especial gravidade 
autorizam pena base bem acima do mínimo legal. Não se presta o habeas 
corpus, enquanto não permite ampla avaliação e valoração das provas, 
como instrumento hábil ao reexame do conjunto fático-probatório que leva 
à fixação das penas. Recurso ordinário em habeas corpus não provido. 

(RHC 101576, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 26/06/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 
13-08-2012 PUBLIC 14-08-2012)

Por fim, fixada a reprimenda em patamar inferior a 4 (quatro) anos, 
presente circunstância judicial desfavorável, sendo o paciente reincidente, é 
apropriado o estabelecimento do regime inicial fechado, nos termos do 
artigo 33 do Código Penal.

De mais a mais, a Súmula n. 269 desta Corte também não pode ser 
aplicada ao caso, tendo em vista a presença de circunstância judicial 
desfavorável.

Inviável, portanto, o abrandamento do regime inicial de cumprimento da 
pena. 

Nesse sentido:

(...)
2.  Embora  tenha  sido  condenado  à  pena  privativa  de liberdade 

inferior  a 4 (quatro) anos de reclusão, o sentenciado é reincidente e  a  
pena-base  foi  fixada  acima do mínimo legal pela presença de 
circunstância    judicial   desfavorável,   qual   seja,   os   maus 
antecedentes,  mostrando-se  devida  a  escolha  do  regime  inicial 
fechado.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 344.637/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

(...)
7.  Admite-se   a  fixação  de  regime  prisional  fechado  ao  réu 

reincidente,  condenado  a  pena  inferior à 4 anos de reclusão - in casu,  
10 meses de reclusão -, se a pena-base for estabelecida acima do  mínimo  
legal  e  o  réu  for  reincidente,  não  havendo, pois, desproporcionalidade  
na imposição  de  regime  mais  gravoso que o previsto para a pena 
aplicada.
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8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 366.641/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 06/09/2016, DJe 16/09/2016)

Ante o exposto, denego a ordem, com fundamento no art. 34, XX, do 
RISTJ.

Com efeito, a Sexta Turma desta Corte firmou entendimento no sentido de que 

a existência de condenações anteriores transitadas em julgados pode macular os antecedentes, 

a personalidade e a conduta social do paciente, desde que não ocorra bis in idem. Nesse 

sentido, o recente julgado da Quinta Turma:

(...)
2. A jurisprudência desta Corte admite a utilização de condenações 

anteriores transitadas em julgado como fundamento para a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, diante da valoração negativa dos maus 
antecedentes, da conduta social e, ainda, da personalidade do agente, 
ficando apenas vedado o bis in idem. Precedentes.

(...)
(HC 349.708/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017)

Ademais, nos termos do artigo 33 do Código Penal, fixada a pena em patamar 

inferior a 4 (quatro) anos, a estipulação do regime inicial fechado é apropriada, quando existe 

circunstância judicial  desfavorável e o paciente é reincidente, como ocorre in casu.

À vista disso, firme nos fundamentos da decisão combatida, nego provimento 

ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0256556-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 419.058 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0007664320158120026  000766432015812002650000  08012311920158120026  2233861  
7664320158120026  7753714  8012311920158120026

EM MESA JULGADO: 12/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM (em substituição)

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : PEDRO PEREIRA MAGALHAES NETO (PRESO)
CORRÉU    : JHONATHAN LUCAS VIEIRA MAGALHAES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO PEREIRA MAGALHAES NETO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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